
Implantação Inteligente: 
Provimento CNJ nº 
213/2026
O Passo a Passo Definitivo de Governança e Conformidade para 
Cartórios.

DESENVOLVIDO EXCLUSIVAMENTE PARA SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS



Contexto Regulatório
A transformação digital ampliou a dependência tecnológica das 
serventias — e com ela, os riscos institucionais. O CNJ identificou a 
necessidade de um marco regulatório que elevasse o padrão de 
governança, segurança e continuidade em todo o sistema extrajudicial.

O Provimento 213 não é opcional. É uma evolução obrigatória 
do modelo de gestão das serventias extrajudiciais.



Os Novos Desafios das Serventias

Complexidade Regulatória
Normativos técnicos que exigem 
interpretação especializada.

Segurança da Informação
Proteção do acervo digital e dos 
dados sensíveis.

Continuidade Operacional
Garantia de operação ininterrupta 
em qualquer cenário.

Evidências Auditáveis
Produção e comprovação formal de conformidade.

Governança
Estrutura permanente de controle e responsabilização.



O Que Muda com o Provimento #213
Antes

Sistema de cartório

Backup básico

Antivírus

Internet

Armazenamento digital

Depois

Governança de Tecnologia formal

Backup validado com testes comprovados

Políticas de Segurança documentadas

LGPD aplicada na prática

Evidências auditáveis e Dossiê Técnico CNJ

O Provimento 213 mudou definitivamente a forma como os cartórios deverão operar. Não basta ter — é preciso provar.



Os Pilares da Conformidade

A conformidade depende da integração entre seis 
elementos interdependentes. Nenhum pilar funciona 
isoladamente — a ausência de qualquer um compromete 
toda a estrutura regulatória da serventia.



A Jornada da Implementação

A adequação ao Provimento 213 é um processo estruturado em sete fases progressivas — da compreensão do cenário atual 
até a governança contínua.

1

Diagnóstico

2

Governança do Projeto

3

Gap Analysis

4

Políticas

5

Continuidade

6

Evidências

7

Governança Contínua

Cada fase gera entregas documentais e técnicas que compõem o Dossiê Técnico CNJ — o passaporte da conformidade.



O Papel das Evidências
O Provimento 213 exige evidências. Não basta implementar — é necessário comprovar 
formalmente cada medida adotada.

O Dossiê Técnico CNJ

O agrupamento formal de evidências que comprova a 
conformidade da serventia perante o CNJ e a Corregedoria.

Logs e trilhas de auditoria

Atas, contratos e políticas

Testes de backup validados

Planos PCN e PRD documentados



Framework INTGOV

Uma metodologia criada especificamente para serventias extrajudiciais — garantindo adequação sem paralisação da 
operação.

01

Diagnóstico e Enquadramento
Relatório inicial, classificação da 
serventia e escopo.

02

Governança do Projeto
Cronograma, metodologia e plano de 
implantação estruturado.

03

Gap Analysis
Inventário de ativos, mapa de riscos e 
plano de adequação.

04

Políticas e Governança
Segurança, LGPD, Backup, Controle de 
Acesso e Matriz de Responsabilidades.

05

Continuidade e Proteção
PCN, PRD, Plano de Incidentes e 
Roadmap Tecnológico.

06

Evidências e Dossiê CNJ
Logs, atas, contratos, trilhas de auditoria 
e testes de backup.

07

Governança Contínua
Monitoramento, revisões regulatórias, auditorias e atualização do dossiê.



Benefícios Institucionais

Proteção do Delegatário
Amparo legal e conformidade plena com normas do CNJ.

Segurança contra Incidentes
Prevenção de riscos cibernéticos e operacionais com 
arquitetura robusta.

Preparação para Corregedorias
Auditorias e fiscalizações com documentação e evidências 
organizadas.

Continuidade Operacional
Planos de contingência e recuperação de desastres 
validados.

Classe Receita Semestral Prazo Total

Classe 1 Até R$ 100 mil Até 36 meses

Classe 2 Até R$ 500 mil Até 30 meses

Classe 3 Acima de R$ 500 mil Até 24 meses

A classificação impacta diretamente prazos, nível de exigência e volume de evidências. Quanto maior a serventia, 
maior a exigência.



Conclusão
O Provimento CNJ nº 213/2026 representa uma evolução do modelo 
de gestão das serventias extrajudiciais. A conformidade deixou de ser 
apenas uma obrigação regulatória para tornar-se um elemento 
permanente da governança institucional.

O Framework INTGOV organiza essa jornada de forma estruturada, 
auditável e contínua — transformando o Provimento 213 em um 
processo organizado, prático e executável, sem paralisação da 
operação.

Estruturado
Metodologia em 7 fases 
progressivas

Auditável
Dossiê Técnico CNJ completo

Contínuo
Governança permanente além da implantação


